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Pedalando em busca de alternativas saudáveis e sustentáveis

Cycling to achieve healthy and sustainable alternatives

Resumo  A busca por cidades e cidadãos mais sau-

dáveis vem contribuindo para o fortalecimento de

políticas públicas de valorização da bicicleta como

meio de transporte em diferentes países, oferecen-

do benefícios para a promoção da saúde, mas tam-

bém podendo ampliar o risco de acidentes. Esta

revisão tem como objetivo analisar a produção ci-

entífica que trata da relação entre o ciclismo como

meio de transporte e a saúde pública. As bases de

dados utilizadas foram PubMed, Lilacs e SciELO,

com 66 artigos completos selecionados. Os resulta-

dos demonstram que é recente a preocupação com

este tema, especialmente nos países em desenvolvi-

mento. Os principais temas abordados pelos pes-

quisadores foram: segurança no trânsito, políticas

públicas e os efeitos do ciclismo na saúde. Conclui-

se que o padrão de utilização da bicicleta como

meio de transporte ocorre de forma bastante hete-

rogênea, mas com potenciais maiores impactos nos

países em desenvolvimento, aonde torna-se urgente

a inclusão deste tema nas agendas de pesquisas so-

bre a relação entre promoção do transporte ativo,

saúde e segurança no trânsito.

Palavras-chave  Promoção da saúde, Lesões, Pre-

venção de acidentes, Saúde ambiental

Abstract  The quest for healthier cities and citi-

zens has contributed to the strengthening of pub-

lic policies championing the bicycle as a means of

transportation and offering benefits to individu-

al wellbeing in various countries, however there

is also an increased risk of accidents. The scope of

this review is to analyze scientific output dealing

with the relationship between cycling as a means

of transportation and public health. PubMed,

LILACS and SciELO were the chosen databases

used in the research and 66 complete articles were

selected. The results show that concern about this

theme is recent, especially in developing coun-

tries. The most recurrent topics raised by the re-

searchers were: traffic safety, public policies and

the effects of cycling on health. We concluded that

the decision to use the bicycle as a means of trans-

portation occurs in a very heterogeneous man-

ner, albeit with potentially greater impacts in

developing countries where the inclusion of this

theme in the research agendas related to the pro-

motion of active transport, health and traffic safe-

ty is a matter of urgency.

Key words  Health promotion, Injuries, Acci-

dent prevention, Environmental health
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Introdução

Como bem descreve Akerman1, as atividades de
transporte constituem um importante determi-
nante de saúde, significando acesso ao trabalho,
à educação, ao lazer e aos serviços de saúde. As-
sim, o ciclismo como meio de transporte des-
ponta como uma alternativa democrática (baixo
custo de aquisição e manutenção); ecologicamen-
te correta (não contribui diretamente para as
mudanças climáticas); e saudável (para os que a
utilizam e praticam atividades físicas regulares e
para os que desfrutam de uma cidade menos
congestionada e poluída sonora e atmosferica-
mente). Estas características estão motivando
grupos de ciclistas em todos os estados brasilei-
ros a se unirem para formar a “Massa Crítica
rumo à Rio+20” que pretende chamar atenção
para os benefícios desta forma de transporte al-
ternativo. Por outro lado não se pode negligenci-
ar o revés dessa situação, os riscos de lesões, as
incapacidades e os óbitos a que os ciclistas estão
submetidos diariamente no trânsito.

Preocupações de governos e sociedades com
a situação ambiental das cidades, especialmente
nos países em desenvolvimento2, bem como com
rotinas cada dia mais sedentárias que provocam
diversas doenças crônicas como o diabetes tipo
II3, as doenças coronarianas4 e a obesidade in-
fantil5, têm estimulado a busca do ciclismo como
uma das alternativas para o transporte urbano.
O chamado Transporte Ativo (TA), meios de
transporte à propulsão humana (pedestres, bici-
cletas, triciclos, patins, skates e até cadeiras de
rodas), vem ganhando a cada dia mais adeptos.

Além de não gerar poluição atmosférica e
sonora, o TA ocupa menos espaço físico que os
automóveis, menor custo econômico, aproxima
as pessoas ao invés de segregar e oferece a opor-
tunidade de praticar atividade física sem que o
indivíduo tenha que dispor um tempo extra do
seu dia para isto.

Por todos esses benefícios, no mundo todo
vem surgindo movimentos para incentivar o uso
TA e, em especial, o da bicicleta como meio de
transporte. Na Europa Ocidental, por exemplo,
onde em geral há pouco espaço físico para a cir-
culação do automóvel e um bom sistema de trans-
porte público, a população utiliza principalmen-
te o transporte público e o TA para os desloca-
mentos diários. Já nos Estados Unidos da Amé-
rica (EUA), predomina o modelo centrado no
automóvel, sendo o TA ainda pouco utilizado,
porém, em regiões específicas, com leve tendên-
cia de crescimento nos últimos anos6.

Com relação aos países da América Latina,
América Central e África, a bicicleta é usada como
transporte principalmente nas periferias. Além
disso, também possui um papel importante em
pequenos comércios7.

No Brasil, um levantamento realizado pela
extinta Empresa Brasileira de Planejamento de
Transportes (GEIPOT) mostrou que aproxima-
damente dois terços da frota de bicicletas no Brasil
é utilizada como modo de transporte de traba-
lhadores8.

Na cidade de Bogotá, na Colômbia, a imple-
mentação de 291,3 Km de ciclovias além de ou-
tras intervenções para favorecer o uso da bicicle-
ta como meio de transporte, foi capaz de atrair
usuários de todas as classes sociais9.

No caso da China, a bicicleta é usada como
meio de transporte pela maior parte da popula-
ção há muitos anos, porém seu uso vem redu-
zindo com o desenvolvimento econômico e o
aumento do número de automóveis10.

Apesar dos benefícios do TA, há também uma
grande preocupação quanto às questões de se-
gurança. Afinal, bicicletas dividem, muitas vezes,
o mesmo espaço com automóveis, representan-
do riscos de acidentes11. Se considerarmos que a
violência no trânsito representa uma das maio-
res causas de óbitos no mundo, especialmente
nos países em desenvolvimento, temos como re-
sultado uma ampliação dos riscos de acidentes e
lesões para os que utilizam as bicicletas como
meio de transporte. Afinal, o rápido crescimento
do número de automóveis a partir da década de
1980 nesses países foi o que mais contribuiu para
este quadro12,13.

Dentro deste contexto, a presente revisão tem
como objetivo geral analisar a produção científica
que trata da relação entre ciclismo como meio de

transporte e a saúde pública, ou seja, estabelecer o
estado da arte deste assunto tão atual. Como obje-
tivos específicos: (1) identificar a evolução tempo-
ral e a distribuição por países das pesquisas relaci-
onadas ao transporte por bicicleta e à saúde públi-
ca; (2) identificar e analisar os principais temas
abordados pelos pesquisadores; (3) identificar as
principais abordagens metodológicas utilizadas
para as pesquisas. Estes objetivos nortearam a aná-
lise dos artigos tendo como perspectiva este tema
para os países em desenvolvimento.

Material e métodos

Para a revisão da literatura científica que trata da
relação entre ciclismo como meio de transporte e a
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saúde pública, foi realizada a busca de artigos uti-
lizando as bases de dados PubMed, Lilacs e SciE-
LO. Para a busca foram utilizados os seguintes
descritores/termos, em português e em inglês,
contidos no título e resumo: “cycling”, “bicycle”,
“bicycling” e “public health”. Foram encontrados
187 artigos, sendo 23 de revisão.

Os critérios de inclusão e exclusão foram: (1)
período; do primeiro artigo publicado, em 1990,
até 2009, já que a busca foi concluída em 2010;
(2) artigo completo; selecionamos apenas arti-
gos científicos completos. Seis comunicações e 3
opiniões foram descartadas; (3) assunto; incluí-
mos os artigos que tratavam direta ou indireta-
mente dos seguintes assuntos: ciclismo como
meio de transporte, TA ou ciclismo e a promo-
ção da saúde, portanto excluímos os artigos que
tratavam de ciclismo exclusivamente como es-
porte ou ferramenta para avaliação da capacida-
de aeróbica ou ciclos como: bioquímico, celular,
de peso corporal, de alimentos, de desordem bi-
polar, do mercúrio no meio ambiente, de antibi-
ótico ou bacteriano. No total, 103 artigos foram
descartados pelo assunto; (4) idioma; foram in-
cluídos apenas os artigos publicados em inglês,
português e espanhol, sendo 4 descartados pelo
idioma. Após a aplicação dos critérios de inclu-
são e exclusão, 66 artigos completos foram sele-
cionados e 121 artigos foram descartados. Dos
66 artigos selecionados, 12 eram artigos de revi-
são14-25. Opiniões qualificadas não entraram em
nossas estatísticas, porém foram consideradas,
principalmente para a elaboração das conclusões.

Resultados

Evolução temporal

e distribuição por países

O interesse pelo ciclismo no contexto da saú-
de pública desponta a partir de 1995, ano em que
foi divulgado o consenso internacional26 sobre
atividade física. Este recomenda um mínimo de
30 minutos de atividade física de intensidade
moderada a intensa, de preferência, todos os dias
da semana, objetivando prevenir doenças crôni-
cas e conter a obesidade. A partir de então, dife-
rentes pesquisadores começaram a investigar a
possibilidade de usar o TA para o cumprimento
desta meta e promover a saúde. O maior cresci-
mento dos estudos sobre ciclismo e saúde públi-
ca ocorre a partir de 2003, conforme pode se
observar na Figura 1.

Em relação à distribuição espacial, 46% dos
estudos sobre TA estão concentrados na América
do Norte, principalmente nos EUA6, 27-48, com pou-
cos estudos no Canadá49-51. Em seguida está a Eu-
ropa Ocidental (26%), com estudos realizados prin-
cipalmente na Suécia52-55 e Inglaterra1,56,57. Na Amé-
rica do Sul, os quatro estudos encontrados foram
realizados no Brasil58-61. Na Oceania, o país onde
mais se estuda o tema ciclismo e saúde pública é a
Austrália62-68, e na Ásia a China10,69-72.

Figura 1. Número de artigos sobre ciclismo e saúde pública publicados por ano.

Total: 66 artigos
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Temas abordados pelos pesquisadores

Identificamos 46 artigos diretamen-
te6,14,16,18,19,23,24,27,28,31-37,39-46,48-51,53,54,56,57,61-74, e 20 ar-
tigos indiretamente1,10,15,17,20-22,25,29,30,38,47,52,55,58-60,75-

77, relacionados ao tema ciclismo e saúde pública.
Os artigos diretamente relacionados ao tema

ciclismo e saúde pública abordavam questões
específicas como: “segurança do ciclista”; “uso
do capacete entre ciclistas”; “fatores que estimu-
lam ou inibem o uso da bicicleta como meio de
transporte”; “avaliação de programas e políticas
públicas específicos para estimular o TA”; “efeito
do uso do TA na população”.

Já os artigos indiretamente relacionados ao
tema, abordavam questões mais genéricas como
a “segurança no trânsito”, incluindo a segurança
de pedestres, ciclistas e motoristas de diferentes
veículos; “história do controle de lesões de todo
tipo”, incluindo lesões por acidentes de bicicleta;
“cidades saudáveis”; “políticas para integrar saú-
de e transporte”; “efeito da atividade física estru-
turada e não estruturada sobre a saúde”.  Estes
foram incluídos nas análises por abordarem de
maneira mais geral os temas relacionados ao ci-
clismo e à saúde pública e por oferecerem uma
visão mais ampla, fundamental para contextua-
lizar e compreender as especificidades.

Os artigos foram classificados em três temas
identificados como principais: “segurança no trân-

sito e segurança do ciclista”, “políticas públicas e

intervenções urbanas para promoção da saúde e

do ciclismo” e “efeitos do exercício físico e do ciclis-

mo na saúde do indivíduo e das populações” (Ta-
bela 1).

Segurança no trânsito

e segurança do ciclista

Do total de 27 artigos10,15,20-23,28,33,35,36,39-

43,45,49,50,52,53,59,61,62,67,71-73 sobre este tema, 5 eram

de revisão15,20-23 e outras 20 pesquisas23,28,33,35,36,39-

43,45,49,50,53,61,62,67,71-73 abordaram diretamente a
prevenção de acidentes envolvendo ciclistas.

Para abordar o tema da prevenção de aci-
dentes envolvendo ciclistas, a primeira questão

que se procurou responder foi sobre as causas dos

mesmos.

Quando os acidentes não são fatais e provo-
cam lesões, o mais frequente é o ciclista se aci-
dentar sozinho49, sendo que os jovens ciclistas
são muitas vezes responsáveis pelos acidentes21,22.
Pesquisa realizada na Noruega sobre a incidência
de acidentes entre ciclistas adolescentes e crianças
acima de 10 anos, revelou que 77% das lesões
ocorreram em acidentes sem colisão, 9% em co-
lisão com outra bicicleta e, em 14% dos casos
houve colisão com automóveis73.

Schelp e Ekman52 em pesquisa realizada atra-
vés de entrevistas telefônicas, registros hospita-
lares e de óbito demonstraram que os ciclistas
são principais vítimas de acidentes nas estradas
da Suécia. A imprudência dos motoristas é apon-
tada como principal causa, tanto nos EUA21,22

como na China. Por exemplo, um estudo de 1993,
na cidade de Wuhan na China, demonstrou que
em 58% dos casos dos acidentes envolvendo bi-
cicletas, a responsabilidade foi do motorista por
exceder o limite de velocidade, dirigir na pista
errada ou imperícia71.

A segunda questão foi quem mais sofre acidentes.

As pesquisas revelam que em acidentes de trân-
sito envolvendo bicicletas, as principais vítimas
são ciclistas crianças e adolescentes36,52,59,73. Na
Noruega, pesquisa sobre a incidência de aciden-
tes entre ciclistas adolescentes e crianças acima de
10 anos, mostrou que aqueles em idade entre 13
e 15 anos sofrem mais acidentes, especialmente
os meninos73. Nos EUA, pesquisa sobre crianças
e adolescentes até 20 anos com lesões relaciona-
das à bicicleta, revelou que os principais afetados

Temas

1)Segurança no trânsito e segurança

do ciclista

2) Políticas públicas e intervenções

urbanas para promoção da saúde e

do ciclismo

3) Efeitos do exercício físico e do

ciclismo na saúde do indivíduo e das

populações

Total

Nº de artigos

Diretamente relacionados

20

22

4

46

Nº de artigos

Indiretamente relacionados

7

7

6

20

Tabela 1. Temas dos artigos direta e indiretamente relacionados ao ciclismo e saúde pública

Total

27

29

10

66
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são as crianças entre 10 e 13 anos, do sexo mas-
culino, residentes em áreas urbanas36. No Brasil,
o estudo que avaliou o tipo de acidente predomi-
nante nas atividades de transportes de crianças e
adolescentes, constatou que a faixa etária mais
atingida foi entre 15 a 19 anos e que o tipo de
acidente mais comum foi o de bicicleta59.

Por outro lado, os acidentes envolvendo au-
tomóveis são os mais graves e fatais entre os ci-
clistas49 e atinge principalmente adultos21,22.

A terceira questão foi quais partes do corpo

sofrem as lesões mais graves ou são mais vulnerá-

veis às lesões.

Rivara et al.23 em sua revisão concluíram que
as lesões na cabeça representam o maior proble-
ma entre os traumas relacionados à bicicleta com
grande impacto na mortalidade, estando presente
em 3/4 dos óbitos entre ciclistas. Estes resultados
são confirmados por Li e Baker71 e Konkin et
al.49, sendo que estes últimos autores acrescen-
tam que as lesões no tórax representam a segun-
da lesão mais frequente de morte entre ciclistas.

A quarta questão abordada por algumas pes-

quisas foi sobre o uso do capacete como equipa-

mento de proteção individual para reduzir os da-

nos dos acidentes, com alguns artigos avaliando as

políticas públicas para o uso do capacete.

Há um grande consenso de que o capacete é
importante equipamento de proteção do ciclista
e que se deve incentivar a população a usa-lo33,39,41-

43,50,51,67.
O uso do capacete é considerado como im-

portante estratégia de prevenção, capaz de redu-
zir entre 70% e 85% o risco de lesões na cabeça,
bem como de óbitos de ciclistas23,71. No final dos
anos 90 nos EUA, uma estimativa apontava para
a prevenção de 107 mil lesões na cabeça com o
uso do capacete e uma economia de 81 milhões
de dólares em custos diretos39.

As pesquisas que avaliaram o resultado de
políticas públicas para o uso de capacete23,32,40-

42,50,53, revelam importantes resultados.
Nos EUA, pesquisas em cidades que tiveram

a obrigatoriedade do uso de capacete para jovens
com menos de 16 anos revelaram que não só foi
importante para o uso entre jovens e crianças,
mas também influenciou o comportamento do
restante da população, que passou a utilizar mes-
mo sem que fosse obrigatório42. Já no Canadá
foi observado que a lei de 1995, que obriga ciclis-
tas menores de 18 anos a usarem o capacete, teve
maior adesão por pessoas do sexo feminino,
moradores das regiões mais valorizadas, com
maior nível educacional e que não consumiam
fumo nem álcool50.

Outro aspecto que favorece o uso de capace-
tes é sua oferta gratuita ou subsidiada para cri-
anças ciclistas. Além de contribuir para aumen-
tar o uso, o subsídio permitiu, com os mesmos
recursos, alcançar um número maior de crian-
ças do que quando oferecidos gratuitamente41.

Para cidades ou países em que não há legisla-
ção, tem se promovido campanhas educativas e
de conscientização para o uso de capacetes.  Pes-
quisa realizada na Suécia demonstra que após 10
anos de um programa de promoção do uso do
capacete entre ciclistas, seu uso aumentou, mas
não tanto quanto o esperado53. Pesquisa realiza-
da em diferentes cidades dos EUA, onde o uso do
capacete não se tornou obrigatório, não encon-
trou diferenças entre as que possuíam ou não cam-
panhas de conscientização do uso do capacete42.

De qualquer modo, pesquisa nos EUA reve-
lou tendência do uso de equipamentos de segu-
rança (capacete, cinto de segurança) entre ciclis-
tas e motoristas jovens, como estudantes da high

school. Observou-se que de 1991 a 2007, o uso
dos equipamentos de segurança aumentou33.

É provável que exatamente por existir um
consenso em torno do uso do capacete, que Wang
et al.72 sugiram também o seu uso obrigatório
apesar de observarem que a proporção de lesões
graves na cabeça foi maior entre as crianças que
usavam capacete do que entre as que não usa-
vam no trajeto de bicicleta para a escola em 2001/
2002 em Taiwan.

Embora minoritários, outros autores62,78,79

questionam a obrigatoriedade e a eficácia do uso
capacete com base nos seguintes argumentos: 1)
o uso do capacete pode gerar uma falsa sensação
de segurança, contribuindo para aumentar os
acidentes62,79; 2) a obrigatoriedade reduz o nú-
mero de ciclistas circulando, fato que reduz a aten-
ção dos motoristas com os ciclistas, aumentan-
do o risco para o ciclista62; 3) uma vez obrigató-
rio o uso do capacete, a redução do número de
acidentes graves envolvendo ciclistas pode se dar
mais pela redução do número de ciclistas do que
pelo aumento real da proteção62; 4) a obrigatorie-
dade do uso de capacete representa uma estraté-
gia focada na diminuição das consequências dos
acidentes e não na prevenção dos mesmos78.

Por fim, a quinta questão abordada em alguns

artigos foi sobre o estímulo da prática de ciclismo

como forma de prevenção de acidentes através do

efeito da exposição inversa (quanto mais ciclistas
circulando, menos riscos para os mesmos)80-82.

O artigo de Pucher e Dijkstra28 nos ajuda a
iluminar esta questão. Eles comparam dados ofi-
ciais do departamento de transportes dos EUA
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com dados dos ministérios dos transportes da
Alemanha e Holanda. Observa-se então que nos
EUA usa-se muito pouco a bicicleta, especialmen-
te para fins de transporte. Por outro lado, na Euro-
pa a bicicleta é comumente usada para os deslo-
camentos diários, e não apenas pelas crianças, mas
também por adultos e até idosos. O resultado é
que o ciclista americano possui o dobro de chan-
ce de morrer em comparação com o ciclista Ale-
mão e o triplo em comparação com o Holandês.

Políticas públicas e intervenções urbanas

para promoção da saúde e do ciclismo

Do total de 29 artigos1,6,14,16,18,19,25,27,30-

32,34,37,38,44,46,48,51,56,57,60,63-66,69,70,76,77 sobre este tema,
5 eram de revisão14,16,18,19,25, 22 abordaram dire-
tamente o tema ciclismo e saúde públi-
ca6,14,16,18,19,27,31,32,34,37,44,46,48,51,56,57,63-66,69,70 e 6 eram
sobre avaliação de políticas públicas37,57,63,64,66,76.

As políticas públicas e intervenções urbanas
para promoção da saúde e do ciclismo são basea-
das em estudos que revelam duas questões: os

fatores que reduzem ou promovem o uso do TA

pela população.

Em relação aos fatores que reduzem o uso do

TA, as pesquisas, principalmente realizadas nos
EUA, apontam: 1) a falta de conectividade das
rotas para o ciclismo no caminho para a escola
inibindo o TA de adolescentes nos EUA34; 2) o
zoneamento urbano e a distribuição do uso do
solo, criando bairros totalmente residenciais, afas-
tados dos centros comerciais, sem a presença de
calçadas e vias caminháveis ou cicláveis conectan-
do as moradias aos destinos, tornando as pesso-
as mais dependentes dos carros14,27; 3) o preço
baixo da gasolina, estimulando os indivíduos a
usar mais os automóveis e menos a bicicleta27.

Além destes fatores encontrados principal-
mente nos EUA, existem outros relacionados à
geografia dos lugares (áreas chuvosas ou terre-
nos íngremes)66 ou mesmo aos indivíduos (pes-
soas de idades mais avançadas, do sexo femini-
no e com menor grau de educação tendem a um
menor uso)51 que podem desestimular o uso da
bicicleta.

Em relação aos fatores que promovem o TA, as
pesquisas, principalmente as realizadas na Euro-
pa, apontam o planejamento urbano como fa-
tor dominante, destacando-se: 1) a existência de
boa infraestrutura das vias e conexão das rotas
para o ciclismo, com continuidade das superfíci-
es cicláveis e caminháveis19,64,66; 2) trânsito de
automóveis menor e mais calmo, oferecendo
maior segurança para ciclistas e pedestres16,19,64,66;

3) curtas distâncias entre moradias e escolas, com
presença de outras crianças se transportando
ativamente19,64; 4) estética das ruas (limpeza, pou-
co ruído, presença de árvores) e facilidades (trans-
porte público, serviços e lojas próximas)66. Além
destes fatores, há outros dois também impor-
tantes.  O primeiro ligado à questão energética e
seu custo financeiro. Na Europa, por exemplo, o
aumento do preço da gasolina, desde o primeiro
choque do petróleo em 1973, estimulou os go-
vernos a implementar medidas para facilitar os
deslocamentos de pedestres e ciclistas28,83. O se-
gundo, ligado à combinação de preocupação com
o meio ambiente e a mobilidade sustentável. Po-
demos citar os movimentos organizados antiau-
tomóvel, que reprovam políticas de ampliação
maciça do sistema viário e clamam por melhori-
as no transporte público, criando um contexto
social favorável ao uso em larga escala do TA e,
em especial, da bicicleta28,83.

Outra questão importante a se considerar
aqui é a influência dos diferentes níveis de desen-

volvimento econômico dos países e de condições

socioeconômicas entre as populações nos hábitos e

nas políticas públicas adotadas.

Na China, assim como em outros países em
desenvolvimento, o uso da bicicleta pode ser ma-
joritariamente adotado pelas pessoas com me-
nores condições financeiras, como forma de re-
duzir os custos de transportes, sem estar associa-
do a uma decisão consciente de aumentar o TA
para prevenir doenças, promover a saúde e redu-
zir os níveis de poluição69,70. Por outro lado, pes-
quisas sobre o uso da bicicleta por crianças e jo-
vens nos deslocamentos para as escolas demons-
tram que o maior ou menor uso não depende
somente da condição econômica dos mesmos.  Na
Austrália a menor condição econômica foi identi-
ficada como um dos fatores que reduz o uso da
bicicleta pelas crianças que frequentam escolas68.
Por outro lado, no Brasil, jovens com perfil soci-
oeconômico mais baixo são os que mais utilizam
o TA nos deslocamentos para a escola58.

Efeitos do exercício físico e do ciclismo

na saúde do indivíduo e das populações

Do total de 10 artigos17,24,29,47,54,55,58,68,74,75 so-
bre este tema, 2 eram revisão17,24 e apenas 4 trata-
ram diretamente de ciclismo e saúde públi-
ca24,54,68,74.

A grande maioria dos artigos encontrados no
presente levantamento bibliográfico, considera a
saúde como um ganho certo da atividade de trans-
porte por bicicleta1,6,25,27,30-32,34,37,38,44,46,49,51,56,57,63-

66,69,70,74,76,77. A explicação para esta relação pode



1623
C

iên
cia &

 S
aú

d
e C

o
letiva, 1

7
(6

):1
6
1
7
-1

6
2
8
, 2

0
1
2

estar na asserção de que a atividade física regular
e/ou o estilo de vida ativo resultam em compro-
vados benefícios para a saúde, sendo sua prática
recomendada pela Organização Mundial da Saú-
de, tanto para a prevenção de doenças, como para
a promoção da saúde.

Para abordar o tema dos efeitos do exercício
físico e do ciclismo no organismo humano e na
população, uma primeira questão que alguns ar-

tigos procuraram demonstrar foi sobre as conse-

quências negativas da ausência do exercício e do

TA e as positivas de sua prática.

A consequência mais evidente da ausência do
TA é o aumento da prevalência de sobrepeso e de
obesidade infantil, como mostra Davison et al.19

em uma revisão sobre o uso do TA de crianças
para a escola. Um estudo realizado na Austrália68

confirma esta tendência e acrescenta que este per-
fil é mais evidente entre crianças que frequentam
escolas de menor nível socioeconômico.

A outra questão abordada foi sobre as conse-

quências positivas da atividade física e do TA, pes-
quisas afirmam que o exercício físico regular pro-
move um efeito positivo sobre a saúde e a longe-
vidade75. O sobrepeso e a obesidade, por exem-
plo, são condições tratáveis através do exercício,
tal como demonstrado na revisão de Fox17 e na
pesquisa sobre o uso do TA para o trabalho rea-
lizada por Lindstrom54 na Suécia.

Então, não apenas o exercício estruturado
(com hora e local definidos), mas também o exer-
cício inserido nas atividades de vida diária (AVDs),
como o TA é capaz de trazer benefícios. Dentre
estes, outras pesquisas apontam para a redução
do risco de câncer de mama47 e a melhoria do
desempenho cognitivo de jovens55.

Abordagens metodológicas das pesquisas

Os estudos epidemiológicos foram predomi-
nantes nos três temas selecionados, sobressaindo
os estudos transversais e ecológicos (Tabela 2).

O tema “segurança no trânsito e segurança do

ciclista” foi pesquisado pela maioria dos autores
através de estudos ecológicos10,28,33,36,39,45,49,50,53,67,71

e transversais40,42,52,59,61,72,73.
O tema “políticas públicas e intervenções ur-

banas para promoção da saúde e do ciclismo” tam-
bém foi abordado principalmente por estudos
transversais1,34,38,48,51,56,64,69,70, seguido dos estu-
dos de avaliação37,57,63,64,66,76 e ecológicos6,27,32,44,46.
Os estudos de avaliação incluíram diferentes téc-
nicas como inquéritos, entrevistas e método Del-
phy para gerar consenso.

Com relação ao tema “efeitos do exercício físico

e do ciclismo na saúde do indivíduo e das popula-

ções” o tipo de estudo predominante foi o estudo
de coorte29,55,75. Além disso, este foi o único tema
abordado por um estudo tipo caso-controle47.

Discussão

Em relação à evolução temporal das pesquisas
sobre o ciclismo como meio de transporte e a
saúde pública, constata-se ser um tema recente,
tendo início na década de 90, podendo-se atri-
buir isto tanto ao aumento dos acidentes de trân-
sito e seus custos humanos e financeiros84-86, bem
como a uma maior preocupação com atividades
físicas e redução das doenças crônicas87.

Quando vemos os resultados da distribuição
por países, constatamos que cerca de 3/4 do total
de publicações científicas estão concentradas prin-
cipalmente na América do Norte e Europa Oci-

Tipos de Estudos

Revisão

Epidemiológicos

. Transversal

. Ecológico

. Experimental

. Coorte

. Caso-controle

Estudo de caso

Avaliação de políticas públicas

Modelo socioecológico

Total

Tema 1 -

Segurança

5

7

11

1

0

0

1

1

1

27

Tema 2 - Políticas

Públicas

5

9

5

0

1

0

3

6

0

29

Tabela 2. Abordagens metodológicas para os temas sobre ciclismo e saúde pública

Total

12

41

18

17

1

4

1

5

7

1

66

Tema 3 - Efeitos

na saúde

2

2

1

0

3

1

1

0

0

1 0
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dental.  Estes resultados demonstram que as ini-
quidades que se expressam nos acidentes de trân-
sito, incluindo os de bicicletas, também se ex-
pressa nos estudos publicados. Os países em de-
senvolvimento concentram mais de 80% dos aci-
dentes fatais de trânsito e as maiores taxas de
acidentes para cada 100 mil habitantes84,86, assim
como os maiores percentuais de acidentes de bi-
cicletas (variam de 4% à 11% na América Latina,
África e Ásia, contra 1% nos E.U.A e Canadá, e de
3% à 5% na Europa)85. E é exatamente nestes
países onde temos o menor número de estudos e
respostas institucionais adequadas. Enfrentar
estas iniquidades é um duplo desafio para a Saú-
de Pública de países como o Brasil. Por um lado,
nos investimentos em pesquisas, tanto em nossa
revisão, como na de Santos et al.24 é demonstra-
do que no Brasil ainda são poucos e recentes os
trabalhos que investigaram o TA e a sua associa-
ção com os eventos de saúde. Por outro lado,
estas pesquisas devem contribuir para formular
respostas adequadas aos temas relacionados ao
uso de bicicletas, à prevenção de acidentes e à
promoção da saúde, incluindo políticas públicas
que extrapolam o setor saúde, como planejamen-
to urbano e transportes.

Em relação ao tema segurança no trânsito e
segurança do ciclista é importante considerar que
os resultados ao apontarem que as crianças e
adolescentes se acidentam mais, porém em aci-
dentes de menor gravidade, sem colisão, pelos
quais normalmente são responsáveis, pode re-
fletir apenas a realidade dos países mais ricos e a
pouca quantidade de pesquisas nos países em
desenvolvimento. Por exemplo, Nantulya e Rei-
ch86 demonstram que para os acidentes de trân-
sito fatais, que incluem as bicicletas, as taxas por
100 mil habitantes nas faixas etárias de 0-4 e 5-14
chegavam a ser 6 vezes maiores nos países em
desenvolvimento quando comparadas com os
países desenvolvidos. E mesmo dentro dos paí-
ses desenvolvidos, as crianças e adolescentes dos
grupos socioeconômicos mais pobres sofriam
maior impacto na morbidade e mortalidade re-
sultante dos acidentes.

Situação similar pode ser considerada para a
principal causa dos acidentes que afetam os ci-
clistas adultos como principais vítimas. Nos pa-
íses em que há leis de trânsito rigorosas (limites
de velocidade, uso de álcool, distância mínima
entre veículos e bicicletas, etc.) e fiscalização so-
bre a mesma, bem como infraestrutura urbana
(vias e calçadas) que favorece o uso da bicicleta, é
possível que possa atribuir a imprudência dos
motoristas como a principal causa dos acidentes

envolvendo bicicletas e automóveis. Porém, nos
países em desenvolvimento a imprudência dos
motoristas é apenas um dos fatores em um con-
texto onde é rápido o crescimento do número de
veículos, precária a infraestrutra urbana e quan-
do há lei esta não é totalmente cumprida e/ou
fiscalizada85.

Uma vez que as lesões na cabeça foram identi-
ficadas como as principais causas dos acidentes
fatais, diversos pesquisadores estudam o uso do
capacete como equipamento de proteção indivi-
dual para reduzir as consequências dos acidentes.
Uma das conclusões que se pode tirar é que, se
por um lado o capacete reduz o risco de trauma-
tismo crânio-encefálico, por outro a obrigatorie-
dade do uso do capacete inibe o uso da bicicleta, e
a redução do número de ciclistas pode aumentar
o risco para os mesmos. Afinal, quanto maior o
número de ciclistas, maior é o cuidado e atenção
do motorista (principal responsável pelos aciden-
tes graves) com relação aos ciclistas. Porém, esta
conclusão, que merece mais investigações, pode
ser restrita aos países desenvolvidos.  No texto de
discussão elaborado por Chisholm e Naci85 para
a OMS, os autores demonstram que legislações
obrigando o uso do capacete nos países desen-
volvidos, onde são baixos os acidentes fatais com
bicicletas (< 2%), produzirão poucos ganhos para
a saúde. Já para os países em desenvolvimento,
onde são maiores os percentuais de acidentes com
bicicletas (de 4% à 11%), legislações obrigando o
uso do capacete é considerada como a segunda
estratégia isolada mais importante.

Para além da controvérsia sobre se a efetivi-
dade do uso de capacetes para a redução dos
traumas na cabeça, não só a maior parte dos
autores sugere o uso dos mesmos, como afir-
mam a importância de estratégias múltiplas, si-
nérgicas e contextualizadas à realidade das cida-
des ou países que se aplicam para a prevenção de
lesões aos ciclistas23,40,84,85. Tais estratégias envol-
vem: uso de iluminação nas bicicletas; regulamen-
tação e legislação do trânsito de veículos e bici-
cletas; programas educacionais; subsídios e mo-
dificações do meio ambiente para tornar a práti-
ca mais segura, o que inclui ciclovias, estimulan-
do um maior número de ciclistas nas ruas e re-
duzindo o risco pelo efeito de exposição inversa.

Outras pesquisas realizadas fora do eixo Amé-
rica do Norte e Europa Ocidental demonstram
que mesmos sem a presença estratégias múltiplas
e sinérgicas importantes para a prevenção de aci-
dentes e de lesões aos ciclistas, é possível promo-
ver o TA e estimular o uso da bicicleta. Na Améri-
ca Latina o exemplo é o avanço no sistema de
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transporte sustentável que ocorreu em Bogotá,
desde meados da década de 1990, com o governo
investindo em ciclovias e estimulando o uso da
bicicleta como meio de transporte, bem como os
deslocamentos a pé. Assim, de 1996 a 2003, a por-
ção de viagens realizadas de bicicleta na cidade
aumentou de 0.58% para 4.4%88. Cervero9 mos-
tra que o que mais influencia esta população a
usar o transporte sustentável é o fato de a cidade
estar projetada para favorecê-lo.

Nesta direção podemos concordar com os
autores que confirmam os resultados de Pucher
e Dijkstra28 e argumentam que as estratégias di-
recionadas não apenas para tornar o trânsito de
bicicleta mais seguro, mas para torná-lo atraen-
te, seduzem grande parte da população, consti-
tuindo um tecido social que privilegia o ciclista e
evita acidentes. O argumento destes autores é que
um motorista que também pedala e/ou convive
com a presença das bicicletas nas vias dirige com
mais cautela80-82.

Na Dinamarca, onde aproximadamente 46%
da população utiliza a bicicleta para se transpor-
tar diariamente para o trabalho e possui um pla-
nejamento urbano e de transportes favorável ao
uso da bicicleta, um estudo prospectivo, com
folow-up de 14.5 anos, publicado em 200089, re-
velou associação entre o transporte por bicicleta
e uma redução de aproximadamente 40% no ris-
co de morte por todas as causas. Esta associação
foi observada mesmo após o controle para di-
versos fatores incluindo o exercício físico no tem-
po livre. Porém, temos de considerar que estes
benefícios não podem ser dissociados de um país
desenvolvido, onde as condições socioeconômi-
cas gerais favorecem a melhoria das condições
de saúde como um todo, incluindo redução de
acidentes e de doenças crônico-degenerativas.

E, mesmo nos países desenvolvidos, a ques-
tão das condições socioeconômicas dos diferen-

tes grupos sociais, deve ser levada em conta nas
políticas públicas que objetivam estimular o uso
da bicicleta como forma de prevenir doenças e
promover a saúde. Políticas de incentivo ao uso
do TA em países com níveis socioeconômicos dis-
tintos, como nos EUA30,44, na Austrália62, nos
países da Europa Ocidental77 e no Brasil59 mos-
traram que é possível reduzir as barreiras ao exer-
cício e modificar o ambiente de modo a oferecer
à população a oportunidade de realizar ativida-
de física cotidiana, principalmente através do
transporte ativo. O desafio é universalizar estas
políticas, pois como demonstraram Cradock et
al.32, num levantamento realizado nos EUA entre
1990 e 2004, os projetos governamentais de in-
centivo ao TA estavam concentrados justamente
nos estados mais desenvolvidos, nos meios mais
urbanizados e com maior nível educacional.

Por fim, não podemos deixar de observar a
necessidade de um conjunto maior de estudos de
avaliação de políticas públicas sobre o uso de
bicicletas, já que do total de 29 que trataram do
tema políticas públicas, somente 6 eram estudos
de avaliação. Consideramos que a fim de contri-
buir para a construção de políticas cicloviárias
eficientes (otimizando os recursos públicos), efi-

cazes (que promovam o uso da bicicleta como
meio de transporte em grande escala, tornando
os meios urbanos e a população mais saudáveis)
e que garantam efetividade social (oferecendo
melhores oportunidades de transportes e com
mais segurança, especialmente aos grupos soci-
ais mais vulneráveis), torna-se fundamental o
investimento não só em estudos epidemiológi-
cos, mas também em estudos de avaliação de
políticas públicas. Métodos quantitativos e qua-
litativos devem ser combinados, considerando-
se os recursos investidos em programas e infra-
estrutura urbana, os processos de implementa-
ção e seus resultados37,57,90,91.
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